2.4.  Região Sudeste

· São Paulo

· Rio de Janeiro

· Minas Gerais

· Espírito Santo

São Paulo

Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde

(São Paulo)

O Estado de São Paulo possui 646 conselhos de saúde, mas apenas 577 responderam aos questionamentos do Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde (CNCS), produzidos pela Área de Comunicação do Conselho Nacional de Saúde. Com isso, constata-se que 69 conselhos do estado ficaram fora do cadastramento. Dos conselhos cadastrados, 576 são municipais e 1 é estadual. Os questionamentos constantes no cadastro referem-se: ao acesso dos conselhos aos meios de comunicação e informação; à quantidade de conselheiros (que, no caso de São Paulo, são 8.517); aos instrumentos de criação dos conselhos; às datas em que estes foram criados, à periodicidade e aos temas abordados durante as reuniões; à adequação ou não à Resolução n.º 333/2003, além das informações sobre o perfil das presidências de cada conselho.

1. Acesso aos Meios de Comunicação
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Nas figuras 1, 2 e 3, observam-se os dados relativos ao acesso dos conselhos aos meios de comunicação, tais como o fax, o telefone e o serviço de correio eletrônico (e-mail). Entre os 577 conselhos de saúde cadastrados, 99% (569) têm acesso a aparelhos de telefone e 1% (8) não o têm; 93% (538) têm aparelhos de fax e 7% (39) estão sem acesso a esse recurso. Em relação ao acesso ou não ao serviço de correio eletrônico (e-mail), os valores são 94% (540) e 6% (37), respectivamente.
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2. Instrumento de Criação dos Conselhos de Saúde
Na figura 4 estão demonstrados os instrumentos de criação dos conselhos, divididos em três tipos: 504 conselhos foram instituídos por meio de lei estadual ou municipal, 37 por meio de decreto e 36 por portaria. Entre os 577 conselhos cadastrados do Estado de São Paulo, 8 foram criados antes da promulgação das Leis n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, e n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990, sendo o Conselho Municipal de Saúde de Cajuru, criado em 5/12/1983, o mais antigo.

[image: image4.png]0
so0
s00
00
300
200
100

628

Decreto

Lei





3. Periodicidade de Reuniões

Em relação à periodicidade das reuniões, conforme mostra a figura 5, percebe-se que o intervalo mensal entre elas é o mais utilizado pelos conselhos cadastrados (512). A intermitência bimestral é empregada por 34 conselhos, seguida pelo período trimestral, utilizado por 24 conselhos. Entre os 577 conselhos cadastrados, 3 valem-se da periodicidade quinzenal e apenas 2 dizem utilizar, cada um, a periodicidade semanal e semestral. Dois conselhos justificaram a utilização de outra periodicidade para as reuniões. Um deles alegou que as reuniões são realizadas de acordo com a necessidade e o outro informou que as reuniões, além de trimestrais, podem ter outra periodicidade, dependendo da necessidade.
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4. Adequação à Resolução CNS n.º 333/03

Quando foi questionado aos 577 conselhos cadastrados do Estado de São Paulo se eles estavam adequados à Resolução CNS n.º 333/2003, 86% (497) responderam que estavam adequados à resolução, enquanto 14% (80) responderam que não se adequaram a ela. Os conselhos que não estão ajustados à resolução se explicaram, alegando principalmente que há falta de paridade dentro do conselho; que as datas das leis de criação dos conselhos são anteriores à resolução; que há presença da câmara municipal no conselho. Alguns declararam não conhecer a resolução, outros alegaram que estão se adequando a ela. Existem também os que denunciam a omissão dos segmentos, quando convidados; a falta de estrutura para o funcionamento; a deficiência da estrutura física e do suporte financeiro; e um conselho justifica sua não adequação devido ao desinteresse da Sesau em agilizar a remessa do texto da nova Lei de Criação do CMS (adequada à Resolução CNS n.º 333/2003), pelo fato de a prefeitura da cidade em questão não admitir que o conselho municipal de saúde seja deliberativo (figura 6).
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5. Perfil da Presidência dos Conselhos de Saúde

Em relação aos perfis dos 576 presidentes dos conselhos de saúde do Estado de São Paulo, foram feitas perguntas em relação ao gênero, à faixa etária e ao segmento a que esses presidentes fazem parte. Ao observar a figura 7, constatamos que o sexo masculino, com 57% (329), prevalece sobre o feminino, com 43% (248). Na figura 8, vê-se que, dos 577 conselhos cadastrados, 377 têm gestores como presidentes, 96 são presididos por um representante dos trabalhadores da área da saúde, 76 têm representantes do segmento dos usuários em suas respectivas presidências e 28 conselhos têm presidentes que são representantes do segmento dos prestadores de serviço. Já em relação às faixas etárias, apresentadas pela figura 9, podemos observar que as faixas etárias dos 41 aos 50 anos e dos 51 aos 60 anos (às quais pertencem 192 e 145 presidentes, respectivamente) sobrelevam-se em relação às faixas etárias dos 31 aos 40 anos (132) e dos 20 aos 30 anos (51). Já 41 dos 577 presidentes se enquadram na faixa etária dos 61 aos 70, e 16 se enquadram na faixa dos maiores de 71 anos de idade.

[image: image7.emf]58%

42%

Masculino Feminino


[image: image8.png]500
450
400
350
300
250
200
150
100

50

i

Trabalhador de
Saiide

Prestador de
Servigo

Gestor




[image: image9.emf]99%

1%

Tem E-mail Não tem E-mail


6. Temas Abordados nas Reuniões dos Conselhos de Saúde

Quando alimentaram o sistema do Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde (CNCS), os 577 conselhos (sendo 576 municipais e 1 estadual) preencheram o campo, sem opções pré-definidas, que questiona quais são os temas abordados nas reuniões dos conselhos de saúde. Ao se fazer uma análise geral, com agrupamento dos temas, constatou-se que os mais citados estão relacionados com os programas de saúde, recursos humanos, com questões administrativas, informes diversos, denúncias e fiscalização. Entre os programas de saúde, identificam-se abordagens que vão desde a discussão sobre os programas implantados, a análise das ações de saúde, a apreciação de projetos para a melhoria da saúde até a discussão sobre a agenda municipal de saúde.
	1.
	Definição das diretrizes do Plano Municipal de Saúde.
	11.
	PPA (Plano Plurianual), PESMS (Pro grama de Educação, Saúde e Mobilização Social), Siops (Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde), PPI-Visa (Programação Pactuada Integrada – Vigilância Sanitária), Pacto pela Saúde, PPI-ECD (Projeto Piloto de Investimento – Epidemiologia e Controle de Doenças).

	2.
	Práticas vivenciadas nas UBS (unidades básicas de saúde).
	12.
	Financiamento, fiscalização, acompanhamento das ações e dos serviços de saúde, gerenciamento do fundo municipal de saúde, solicitação de verbas.

	3.
	Informes das comissões.
	13.
	Capacitação de conselheiros, educação permanente, palestras sobre aleitamento materno para a comunidade.

	4.
	Estudo dos coeficientes e para saber se está havendo melhora.
	14.
	Pautas trazidas pelos membros do conselho.

	5.
	Recursos humanos (dificuldade de contratação de profissionais capacitados, contratação de agentes de saúde, falta de médicos).
	15.
	A relação dos conselhos municipais de saúde com os conselhos gestores das unidades de saúde.

	6.
	Alteração dos membros do conselho, eleição para a renovação do conselho.
	16.
	Programas de saúde (combate à leishmaniose visceral americana e à dengue, saúde do trabalhador, Programa Saúde da Família, assistência farmacêutica, DST/aids, criação de novos serviços na área de saúde, controle de zoonoses, febre maculosa, projeto catarata).

	7.
	Contratação de serviços do Samu (UTI móvel), implantação do Centro de Especialidades Odontológicas.
	17.
	Conferências, eventos, congressos.

	8.
	Criação do Comitê Municipal de Mortalidade Materna e Infantil.
	18.
	Audiência pública.

	9.
	Aprovação de pleitos.
	19.
	Compra de equipamentos, materiais, medicamentos.

	10.
	Relatório de gestão.
	20
	Comissões intersetoriais.


7. Considerações Finais

Os dados dos conselhos cadastrados mostram, por meio de números significantes, a predominância de homens nas presidências dos conselhos e a existência de presidentes com mais de 71 anos de idade. Percebe-se a preocupação, durante os debates nas reuniões do pleno, com relação à mortalidade infantil, à criação de comitês municipais, aos indicadores de saúde e aos focos de leishmaniose visceral americana, que atingem regiões do estado.
Rio de Janeiro

Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde

(Rio de Janeiro)

O Rio de Janeiro possui 93 conselhos de saúde e todos estão cadastrados, ou seja, o estado cadastrou 100% dos conselhos de saúde, que contam com um quantitativo de 1.699 conselheiros de saúde. Desse total, apenas 1 conselho de saúde foi criado antes de 1990, e 92 foram criados após a Lei Orgânica da Saúde (compreendida pelas Leis n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90).

1. Acesso aos Meios de Comunicação

No estado, todos os conselhos de saúde têm acesso a aparelhos de telefone, como mostra a figura 1. Em relação ao acesso a aparelhos de fax, 94% dos conselhos possuem acesso ao serviço e 6% não têm o referido acesso, como mostra a figura 2. 

O acesso aos serviços de e-mail também merece comemoração, pois 98% dos conselhos dispõem do recurso e apenas 1% não contam com ele. O acesso aos meios de comunicação permite uma facilidade de intercâmbio de experiências entre os conselhos, favorecendo projetos e estratégias de interesse comum.
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2. Instrumento de Criação dos Conselhos de Saúde

Os conselhos de saúde em todo o País têm a Lei Orgânica da Saúde e a Resolução CNS n.º 333/2003 como referência e orientação para a criação da leis que regem os referidos colegiados.

No Rio de Janeiro, como mostra a figura 4, a seguir, 82 conselhos de saúde foram criados por lei, 7 por decreto e 4 por portaria. As conferências nacionais de saúde e a Resolução CNS n.º 333/2003 orientam que os conselhos sejam criados por leis discutidas previamente com os conselheiros em reuniões plenárias.
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3. Periodicidade de Reuniões 

A Resolução CNS n.º 333/2003 orienta que as reuniões devem acontecer, no mínimo, a cada mês e, extraordinariamente, quando assim necessitar e deliberar o conselho de saúde.

No estado, existem 83 conselhos de saúde que se reúnem mensalmente; 3 quinzenalmente; 5 bimestralmente; 1 trimestralmente; e 1 que aponta outra periodicidade não informada no sistema. Esses dados estão sendo avaliados e analisados pelo estado.
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4. Adequação à Resolução CNS n.º 333/2003 

O Rio de Janeiro, em relação à adequação de seus conselhos à Resolução CNS n.º 333/2003, informou que 76% dos referidos colegiados estão adequados à resolução e 24% não estão adequados. O estado vem procurando avançar no que diz respeito à adequação à resolução. A discussão em torno do funcionamento dos conselhos e a adequação à resolução têm avançado, e vários conselhos estão mudando as suas leis.
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5. Perfil da Presidência dos Conselhos de Saúde

Como na maior parte do País, os gestores são os presidentes natos dos conselhos de saúde do Rio de Janeiro. No estado, 74 conselhos são presididos por gestores, 11 por usuários, 6 por trabalhadores de saúde e 2 por prestadores de serviços de saúde, como mostra a figura 7.

O gênero dominante dessas presidências é o feminino. Como mostra a figura 8, 74% são presididos por mulheres e apenas 26% dos presidentes são do sexo masculino.
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A informação a seguir, a ser analisada, foi inserida a partir de valores aproximados informados pelos presidentes dos conselhos de saúde. No Rio de Janeiro, são 39 presidentes que estão na faixa etária compreendida entre 51 e 60 anos; 28 estão entre 41 e 50; 21 entre 31 e 40; 3 entre 61 e 70; 1 entre 20 e 30; e 1 tem mais de 71 anos de idade.
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6. Temas Abordados nas Reuniões dos Conselhos de Saúde

Deliberar e fiscalizar as políticas públicas de saúde são atribuições dos conselhos de saúde. Normalmente, essas políticas são itens de pauta de reuniões plenárias nos conselhos, cujos representantes encontram consenso em suas avaliações, para as deliberações finais.

	1.
	Planos de ações e metas.
	11.
	Conferências.

	2.
	Avaliação dos serviços prestados.
	12.
	Participação popular/controle social.

	3.
	Medicamentos.
	13.
	Samu.

	4.
	Falta de medicamentos excepcionais.
	14.
	Satisfação dos usuários.

	5.
	Recebimentos de denúncias.
	15.
	Aprovação de convênios e projetos.

	6.
	Capacitação de conselheiros.
	16.
	Vigilância em saúde.

	7.
	Fiscalização das unidades de saúde.
	17.
	Ampliação das unidades de saúde.

	8.
	Campanhas de vacinação.
	18.
	Atendimentos de emergência.

	9.
	Plano municipal de saúde e Plano Plurianual.
	19.
	Saúde bucal.

	
	Programa Saúde da Família.
	20.
	Fundo Municipal de Saúde.


7. Considerações Finais

O Estado do Rio de Janeiro tem dados importantes de avanços em relação ao acesso aos meios de comunicação, que permitem contatos e relação com outros conselhos.

Em relação aos temas discutidos pelos conselhos, observamos que suas pautas são diversas, mas há assuntos específicos de determinados municípios que não aparecem em outras pautas: é o caso da desabilitação e da crise da saúde no Município do Rio de Janeiro.

Minas Gerais

Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde

(Minas Gerais)
O Estado de Minas Gerais possui 854 conselhos de saúde, sendo 853 conselhos municipais e um estadual. Responderam ao Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde (CNCS) 722 conselhos, incluído o conselho estadual. As questões que constam no CNCS são de grande relevância para o controle social: referem-se ao acesso dos conselhos aos meios de comunicação e informação; à quantidade de conselheiros (que, no caso de Minas Gerais, são 10.565); aos instrumentos de criação dos conselhos; à data em que estes foram criados; à periodicidade e aos principais temas abordados durante as reuniões; à adequação ou não à Resolução CNS n.º 333/2003; além das informações sobre o perfil da presidência dos conselhos.

1. Acesso aos Meios de Comunicação

Nas figuras 1, 2 e 3, observam-se dados relativos ao acesso dos conselhos aos meios de comunicação, tais como telefone, fax e correio eletrônico (e-mail). Dos conselhos de saúde, 99% (718) têm acesso à telefonia e 1% (4) não possui; 96% (693) têm aparelhos de fax e 4% (29) não possuem esse recurso. No que diz respeito ao acesso ao serviço de correio eletrônico (e-mail), 90% (653) possuem o citado serviço e 10% (69) não possuem tal instrumento de comunicação e informação, conforme demonstra a figura 3.
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2. Instrumento de Criação dos Conselhos de Saúde

A figura 4 demonstra os instrumentos de criação dos conselhos de saúde, evidenciando que a maioria dos conselhos de saúde (628) foi criada por meio de lei, 49 foram criados por decreto e 45 por portaria. Entre os 718 conselhos de saúde do Estado de Minas Gerais, foram identificados 5 conselhos que foram criados antes da década de 90, ou seja, antes da promulgação das Leis n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90.
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3. Periodicidade de Reuniões

Em relação à periodicidade das reuniões, a Resolução CNS n.º 333/2003 dispõe que o “plenário dos conselhos de saúde se reunirá, no mínimo, a cada mês e, extraordinariamente, quando necessário...”. Ao se observar a figura 5, em que são apresentadas as periodicidades desses encontros, verifica-se que as reuniões ordinárias de 605 conselhos de saúde são realizadas mensalmente. A intermitência bimestral é utilizada por 58 conselhos, seguida pelo período trimestral (empregado por 35); 7 conselhos realizam seus encontros de forma semestral e 7 conselhos informaram outras periodicidades. Vale a pena ressaltar que 9 conselhos realizam suas reuniões quinzenalmente e 1 semanalmente.
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4 – Adequação à Resolução CNS n.º 333/2003

No que se refere à adequação à Resolução CNS nº 333/2003, que aprova as diretrizes para a criação, a reformulação, a estruturação e o funcionamento dos conselhos de saúde, 88% (634) informaram que estavam adequados à resolução, enquanto 12% (88) responderam que não se adequaram. Os conselhos de saúde que não estão adequados alegaram desconhecimento da referida resolução; necessidade de reestruturação do conselho; a falta de cumprimento das competências dos conselhos de saúde; a representação dos poderes legislativo e judiciário; a falta de paridade, principalmente com os trabalhadores de saúde; e a falta de capacitação dos conselheiros. Alguns projetos de reformulação dos conselhos de saúde estão em fase de tramitação no Legislativo ou no Executivo. Comprova-se a inexistência de paridade entre os segmentos em alguns conselhos de saúde.
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5. Perfil da Presidência dos Conselhos de Saúde

De acordo com a análise do perfil das presidências dos conselhos de saúde cadastrados, foi constatado que 58% (421) dos presidentes dos conselhos são do sexo masculino, enquanto 42% (301) são do sexo feminino (figura 7). Em relação às faixas etárias dos presidentes dos referidos conselhos, 238 estão na faixa etária de 41 a 50 anos de idade, 217 estão na faixa etária de 31 a 40 anos de idade, 118 estão na faixa etária de 20 a 30 anos de idade, 110 encontram-se na faixa de 20 a 30 anos de idade, 24 estão na faixa etária de 61 a 70 anos e 15 têm mais de 71 anos de idade. Existem 460 conselhos que possuem presidentes que são representantes dos gestores, 121 conselhos possuem presidentes que são representantes do segmento dos trabalhadores de saúde, 112 são representantes dos usuários e 29 representam os prestadores de serviços.
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6. Temas Abordados nas Reuniões dos Conselhos de Saúde

No que diz respeito aos principais temas abordados nas reuniões dos Conselhos de Saúde do Estado de Minas Gerais, observou-se que foram destacadas questões referentes ao orçamento e ao financiamento; à implementação de políticas de saúde mais amplas; às conferências e às políticas específicas de saúde bucal e saúde mental. Chama a atenção a discussão de temas relacionados à política de comunicação e do código de saúde, entre outros temas que estão relacionados às necessidades impostas pela realidade local. Desses destacam-se: a reformulação dos conselhos de saúde; o tratamento fora do domicílio; o Programa Saúde da Família; algumas denúncias e as campanhas de vacinação. A seguir, a lista dos vinte maiores temas discutidos nas reuniões dos Conselhos de Saúde de Minas Gerais:

	1.
	Orçamento e financiamento.
	11.
	Vigilância sanitária.

	2.
	Conferências de saúde.
	12.
	Planos de saúde.

	3.
	Relatórios de gestão.
	13.
	Reformulação dos conselhos.

	4.
	Política de comunicação.
	14.
	Tratamento fora do domicílio.

	5.
	Código de saúde.
	15.
	Programa Saúde da Família.

	6.
	Convênios.
	16.
	Consórcios intermunicipais de saúde.

	7.
	Programação Pactuada Integrada.
	17.
	Saúde bucal.

	8.
	Pacto de Atenção Básica.
	18.
	Saúde mental.

	9.
	Assistência farmacêutica.
	19.
	Denúncias.

	10.
	Vigilância epidemiológica.
	20.
	Campanhas de vacinação.


7. Considerações Finais

Ao se analisar os dados dos conselhos de saúde de Minas Gerais, comprova-se que a maioria dos conselhos possui acesso a aparelhos de telefone e fax, todavia necessita melhorar seu acesso ao serviço de endereço eletrônico. Seguindo a orientação das Leis n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90, a maioria dos conselhos de saúde foi criada por meio de leis, apesar da constatação de que há 45 conselhos municipais de saúde que foram criados por portarias. As reuniões dos conselhos são realizadas mensalmente, mas chamam a atenção os conselhos de saúde que recorrem a reuniões trimestrais ou semestrais. No que se refere à adequação dos conselhos à Resolução CNS n.º 333/2003, alguns conselhos municipais de saúde a desconhecem. Quanto à presidência dos conselhos de saúde, a grande parte possui representação do segmento dos gestores, seguidos pelos trabalhadores de saúde e usuários. Os prestadores de serviços possuem a menor representação nos conselhos de saúde de Minas Gerais.

Espírito Santo

Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde

(Espírito Santo)

O Espírito Santo tem 78 conselhos de saúde, além do conselho estadual, mas cadastrou 72 conselhos. No universo cadastrado existem 960 conselheiros de saúde. Entre os conselhos que inseriram os dados no sistema, não existem conselhos de saúde criados antes da Lei Orgânica da Saúde (compreendida pelas Leis n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90).

1. Acesso aos Meios de Comunicação

Ao avaliar as informações do estado em relação ao acesso dos conselhos aos meios de comunicação, observamos que, no Espírito Santo, todos os conselhos de saúde têm acesso a aparelhos de telefone, ou seja, 100% dos conselhos de saúde possuem acesso a esse meio de comunicação, como mostra a figura 2.

A figura 1 mostra que, quanto ao acesso a aparelhos de fax, a situação muda um pouco. No estado, 93% dos conselhos de saúde têm acesso ao recurso e 7% não dispõem dele.

Uma informação que merece destaque é o acesso a serviços de e-mail: 99% dos conselhos de saúde do estado contam com o referido serviço, de forma que o contato com esses municípios se torna mais acessível.
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2 . Instrumento de Criação dos Conselhos de Saúde

Os conselhos de saúde, tendo como referência a Lei Orgânica da Saúde e a Resolução CNS nº 333/2003, antes 33/92, que orienta a periodicidade das reuniões, o funcionamento dos conselhos e sua paridade, buscam seu próprio funcionamento de maneira a garantir a fiscalização, a avaliação e a deliberação das políticas de saúde.

Percebe-se que o estado tem um dado importante em relação à lei de criação dos conselhos. Como mostra a figura 4, 66 conselhos de saúde foram criados por lei e 6 por decreto. No universo cadastrado não aparecem conselhos criados por portarias, o que constitui um avanço para o estado, pois conselhos criados por portarias podem sofrer modificações ou interferências. Essa informação é bem significativa, considerando-se a importância da legitimação dos conselhos mediante instrumentos de criação que lhes assegurem o seu papel constitucional.


3. Periodicidade de Reuniões 

A Resolução CNS n.º 333/2003, que trata da composição, orienta que as reuniões devem acontecer, no mínimo, a cada mês e, extraordinariamente, quando assim necessitar e deliberar o conselho de saúde.


No Espírito Santo, 71 conselhos de saúde se reúnem mensalmente e apenas 1 estabelece encontros bimestralmente.


4. Adequação à Resolução CNS n.º 333/2003

O dado da adequação no estado é bem interessante. Apesar de o CNCS apresentar dados importantes para os conselhos de saúde, foi informado no sistema que 78% dos conselhos de saúde estão adequados à Resolução CNS n.º 333/2003 e 22% não estão adequados a ela, como mostra a figura 6.

Para justificar sua não-adequação, os conselhos apontaram várias razões. Entre elas: muitos estão em fase de mudança da Lei do Conselho; o número de conselheiros não é paritário entre os segmentos; existem conflitos entre a lei municipal e a lei federal. Um dado importante no estado é que não existe conselho justificando a não-adequação ou o desconhecimento da resolução ou da lei.


5. Perfil da Presidência dos Conselhos de Saúde

As presidências dos conselhos do estado são ocupadas majoritariamente por gestores. Dos conselhos cadastrados, 63 conselhos de saúde têm em suas presidências gestores; 6 têm usuários; 2 possuem trabalhadores de saúde e 1 é presidido por prestador de serviço de saúde.

As capixabas devem se orgulhar do dado a seguir, como mostra a figura 8: 69% dos conselhos do estado são presididos por mulheres, e 31% por representantes do sexo masculino.

Ao observar o dado que trata das idades desses presidentes, observamos que o estado apresenta informações em relação à faixa etária que indicam valores aproximados, que são informados por esses presidentes. Como mostra a figura 9, 29 presidentes estão na faixa etária compreendida entre os 41 anos e os 50; 25 entre 31 e 40; 14 entre 51 e 60; 3 entre 20 e 30; e apenas 1 dos 61 aos 70 anos de idade. Não aparecem presidentes maiores de 70 anos nos conselhos cadastrados.



6. Temas Abordados nas Reuniões dos Conselhos de Saúde

Como prevê a Lei Orgânica da Saúde, analisar, deliberar e fiscalizar as políticas públicas de saúde são atribuições dos conselhos de saúde. Por meio das reuniões dos conselhos, essas políticas encontram consenso em suas avaliações, para deliberações finais. Ao observar tal campo, podemos verificar que o estado tem demonstrado um amadurecimento nas discussões dos conselhos de saúde. Os principais temas apontados como prioridades nas pautas são:

	1.
	Orçamento.
	11.
	Transferências de servidores.

	2.
	Conferências de saúde.
	12.
	Prestação de contas.

	3.
	Agentes comunitários de saúde.
	13.
	Projeto Samu.

	4.
	Plano municipal de saúde.
	14.
	Contratação de serviços de saúde.

	5.
	Medicamentos e farmácia básica.
	15.
	Relatórios de gestão.

	6.
	Programa Saúde da Família.
	16.
	Reclamações.

	7.
	Recomposição dos conselhos de saúde.
	17.
	Saúde bucal.



	8.
	Capacitação de conselheiros.
	18.
	Fundo Municipal de Saúde.

	9.
	Audiências públicas.
	19.
	Subvenções e convênios.

	10.
	Vigilâncias sanitária e ambiental.


	20.
	Plano Plurianual.


7. Considerações Finais

As informações que estão no Cadastro Nacional de Conselhos de Saúde (CNCS), respectivas ao funcionamento dos conselhos de saúde no estado, mostram que o controle social tem avançado.

Ao observar que todos os conselhos possuem acesso a algum meio de comunicação, que possibilita o contato com outros conselhos e com o conselho nacional, facilitando as relações para a troca de experiências, observamos o controle social mais forte no Estado do Espírito Santo.

As informações que tratam da adequação à Resolução CNS n.º 333/2003 e da periodicidade das reuniões mostram que os dados foram informados a partir da própria Lei do Conselho. Outra informação importante é o predomínio do sexo feminino nas presidências dos conselhos de saúde no estado, dado que difere de algumas regiões do País, onde o gênero dominante é o masculino.
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